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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11065.100882/2007­59 

Recurso nº  111.111   Voluntário 

Acórdão nº  2401­02.212  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  18 de janeiro de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  EMPROCOUROS EMPRESA DE PRODUTOS DE COURO LR LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

Período de apuração: 01/04/2005 a 30/11/2005 

LIVRE  CONVICÇÃO  JULGADOR.  PROVA  PERICIAL. 
INDEFERIMENTO.  Nos  termos  do  artigo  29,  do  Decreto  nº  70.235/72,  a 
autoridade julgadora de primeira instância, na apreciação das provas, formará 
livremente  sua  convicção,  podendo  determinar  diligência  que  entender 
necessária. TAXA SELIC E MULTA. LEGALIDADE. Não há que se  falar 
em inconstitucionalidade ou ilegalidade na utilização da taxa de juros SELIC 
para  aplicação  dos  acréscimos  legais  ao  valor  originário  do  débito,  já  que 
encontra amparo legal no artigo 34 da Lei nº 8.212/91. Incide multa de mora 
sobre  as  contribuições  previdenciárias  não  recolhidas  no  vencimento,  de 
acordo  com  o  artigo  35  da  Lei  nº  8.212/91  e  demais  alterações.  ­ 
INCONSTITUCIONALIDADE  NO  ÂMBITO  ADMINISTRATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE ­ NÃO CONHECIMENTO. De acordo com os artigos 
62 e 72, e parágrafos, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais ­ CARF, c/c a Súmula nº 2 deste mesmo órgão, às instâncias 
administrativas  não  compete  apreciar  questões  de  ilegalidade  ou  de 
inconstitucionalidade, cabendo­lhes apenas dar fiel cumprimento à legislação 
vigente, por extrapolar os limites de sua competência. 

Recurso Voluntário Negado 

 
 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso. 

 Elias Sampaio Freire ­ Presidente 

 

Marcelo Freitas de Souza Costa 
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Elias Sampaio Freire; 
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira; Kleber Ferreira de Araújo; Cleusa Vieira de Souza, 
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira e Marcelo Freitas de Souza Costa.  
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Relatório 

Trata­se  de  Notificação  Fiscal  de  Lançamento  de  Débito,  lavrada  contra  o 
contribuinte acima identificado, referente às contribuições devidas pelos segurados empregados 
e  contribuintes  individuais  arrecadadas  pela  empresa  mediante  desconto  das  respectivas 
remunerações  e  não  recolhidas  à  Previdência  Social,  no  período  compreendido  pelas 
competências de abril de 2005 a novembro de 2005. 

De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 19/20, empresa deixou de recolher as 
contribuições  previdenciárias  devidas  pelos  segurados  empregados  e  contribuintes  individuais, 
descontadas  das  respectivas  remunerações  e  arrecadadas  pela  empresa,  mas  não  recolhidas  à 
Previdência Social, apurado através de folhas de pagamento, com declaração em GFIP. 

Inconformada com a decisão de fls. 38/41, a empresa apresentou recurso alegando 
em síntese: 

Inicialmente  solicita  a  realização  de  perícia  técnica  para  fazer  a  apuração  da 
existência do débito na forma apontada pela fiscalização. 

Defende  que  os  valores  apresentados  como  devidos  são  exagerados, 
porquanto se encontra majorado abusivamente em razão da incidência de multa e juros; 

Diz que merece também reforma a decisão ora recorrida, em razão de que o 
Auto  de  Infração  apresenta  equívocos  no  dimensionamento  do  pretendido  crédito  tributário, 
porquanto a multa administrativa que foi imposta além de exagerada é indevida; 

Entende  que,  admitindo­se,  apenas  por  força  de  argumentação  e  hipótese, 
fosse a  referida multa  reconhecida  como devida,  a mesma devia  ser  reduzida  para  no máximo 
20% do valor principal, consoante estabelece o artigo 106, II, CNT; 

Que  considera­se  totalmente  inconstitucional  a  aplicação  da  taxa  SELIC 
como indexador na atualização do aludido crédito; 

Cita decisões do Superior Tribunal de Justiça para amparar sua tese. 

Por fim, requer o provimento do recurso, tornando insubsistente o crédito em 
questão, principalmente em relação a multa juros incidentes, bem como determinando a feitura 
de perícia para apuração dos valores efetivamente devidos, sob pena de configurar cerceamento 
de defesa, afastando­se a taxa SELIC como indexador do aludido crédito. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa 

O  pedido  de  perícia  técnica  solicitado  pela  recorrente  não  merece 
acolhimento,  já  que,  não  faz  prova  ou  indica  qual  omissão  que  o  julgador  atacado  teria 
incorrido, capaz de ensejar a preterição do seu direito de defesa.  

O  julgador  deve  adentrar  às  questões  mais  importantes  suscitadas  pela 
recorrente, decidindo de forma fundamentada e congruente, para que sua decisão tenha plena 
validade. 

A  documentação  constante  do  processo  serve  para  formar  a  convicção  do 
julgador, podendo interpretá­la da forma que melhor entender, refutá­las ou desconsiderá­las, 
de acordo com sua convicção, conquanto que de forma fundamentada. 

Vejamos o que consta no art. 29 do Decreto 70.235?72: 

Do Julgamento em Primeira Instância  

[...] 

Art.  29.  Na  apreciação  da  prova,  a  autoridade  julgadora 
formará  livremente  sua  convicção,  podendo  determinar  as 
diligências que entender necessárias.” 

A recorrente não atendeu os requisitos para concessão da perícia, inscritos no 
artigo  16,  inciso  IV,  do  Decreto  70.235/72,  a  autoridade  recorrida  já  tinha  formado  sua 
convicção  no  sentido  de  manter  o  lançamento  fiscal  com  base  nos  demais  documentos 
constantes dos autos, sendo desnecessária a produção de prova pericial. 

O artigo 38, § 2º da Lei nº 9.784/99 c/c o artigo 16, inciso IV, § 1º do Decreto 
70.235/72, in verbis, é bastante claro neste sentido, senão vejamos: 

“Lei 9.784/99 

Art. 38. 

[...] 

§  2º  Somente  poderão  ser  recusadas,  mediante  decisão 
fundamentada,  as  provas  propostas  pelos  interessados  quando 
sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou pretelatórias.” 

“Decreto 70.235/72 

Art. 16. 

[...] 

IV ­ as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam 
efetuadas,  expostos  os  motivos  que  as  justifiquem,  com  a 
formulação de  quesitos  referentes aos  exames  desejados,  assim 
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como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação 
profissional de seu perito;  

§ 1º ­ Considerar­se­á não formulado o pedido de diligência ou 
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no  inciso 
IV do art. 16.” 

Alega a Recorrente que recolheu todas as contribuições devidas, não podendo 
ser  autuada  pela  fiscalização,  sem,  contudo,  apresentar  nenhuma  documentação  capaz  de 
comprovar que os valores lançados não condizem com a verdade. 

Reconhecidamente  e  na  dinâmica  legal  processual  o  ônus  da  prova  cabe  a 
quem alega. E mais, de conformidade com a legislação tributária e previdenciária, é dever do 
contribuinte apresentar todos os recolhimentos, quando requerido pela fiscalização. 

Como se vê da  impugnação, bem como do  recurso aviado, estes não  foram 
acompanhados com dos documentos imperiosos assaz de comprovar o recolhimento. 

Todavia, das peças frias dos autos vê­se que houve o fato gerador, razão pela 
qual não merece guarida o frágil argumento de defesa. 

JUROS, MULTA E TAXA SELIC  

Quanto  a  desejada  exclusão  dos  juros  e  multa,  e  da  dita  ilegalidade  na 
aplicação da taxa SELIC, não assiste razão a Recorrente, porque a fiscalização não inventou as 
suas aplicações. Ao contrário, é determinação da legislação previdenciária. 

Nesse  sentido,  o  art.  35  da  Lei  n  °  8.212/1991  dispõe  que  a  contribuição 
social  previdenciária  está  sujeita  à  multa  de  mora,  na  hipótese  de  recolhimento  em  atraso, 
verbis: 

“Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas 
pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, 
nos seguintes termos: (..)” 

Também, mister  se  diga  que  não  caráter  de  confisco  a  exigência  da multa 
moratória,  já  que  a  legislação  prevê  no  art.  35  da  Lei  n  °  8.212/1991  o  caso  de  não 
recolhimento em tempo certo. 

Em não  sendo  recolhido  no  tempo  adequado,  o  contribuinte  ‘atrasado’  tem 
que honrar com a sua desídia ou outra razão qualquer, que não importa ao fisco. Mas, o certo é 
que,  tal  exigência  serve  para  não  permitir  a  agressão  ao  principio  da  isonomia,  tão  bem 
defendida pela Carta Cidadã, uma fez que o contribuinte que não recolher no prazo fixado, não 
pode  ter  o  mesmo  tratamento  daquele  outro  que  cumpri  regularmente  as  suas  obrigações 
fiscais. 

Quanta  as  ditas  aplicações  ilegais  dos  juros,  urge  verificar  que  a  sua 
utilização está disciplinada no artigo 34, da Lei n.º 8.212/91: 

“Art.  34.  As  contribuições  sociais  e  outras  importâncias 
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de 
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 
ficam  sujeitas  aos  juros  equivalentes  à  taxa  referencial  do 
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Sistema Especial de Liquidação e de Custódia ­ SELIC, a que se 
refere  o  art.  13  da  Lei  nº  9.065,  de  20  de  junho  de  1995, 
incidentes  sobre  o  valor  atualizado,  e multa  de mora,  todos  de 
caráter  irrelevável.  (Restabelecido  com  redação  alterada  pela 
MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97. A 
atualização  monetária  foi  extinta,  para  os  fatos  geradores 
ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei nº 8.981/95. A multa 
de mora esta disciplinada no art. 35 desta Lei)”  

Em 18 de setembro de 2007 o Segundo Conselho de Contribuintes aprovou a 
SÚMULA Nº 3, com o seguinte teor, que põe uma pá de cal na argumentação defensiva,  ‘ex 
vi’: 

“SÚMULA Nº 3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os 
débitos  para  com  a  União  decorrentes  de  tributos  e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil  com base na  taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia – Selic para títulos federais.” 

E,  também  é  correta  a  aplicação  da  taxa  SELIC  como  juros  de mora,  com 
base  na  inteligência  do  artigo  34,  da Lei  nº  8.212/91,  e  bem  assim  da multa moratória,  nos 
termos do artigo 35, do mesmo Diploma Legal. 

De atualização monetária, urge dizer que há extinção para os fatos geradores 
ocorridos a partir de janeiro de 1995, conforme a Lei n.º 8.981/95. 

Sendo assim, não há dúvida que,  em  caso de  inadimplência  com o  fisco,  o 
sujeito  passivo  é  devedor  do  principal  com  os  acréscimos  legais  na  forma  da  legislação 
hodierna, Lei 9.430/96, artigo 61, se mais benéfica ao contribuinte. ‘Ex vi’ artigo em tela: 

Art.  61.  Os  débitos  para  com  a  União,  decorrentes  de 
tributos  e  contribuições  administrados  pela  Secretaria  da Receita Federal, 
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos 
nos prazos previstos na  legislação específica, serão acrescidos de multa de 
mora,  calculada  à  taxa  de  trinta  e  três  centésimos  por  cento,  por  dia  de 
atraso.  

§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir 
do  primeiro  dia  subseqüente  ao  do  vencimento  do  prazo  previsto  para  o 
pagamento  do  tributo  ou  da  contribuição  até  o  dia  em  que  ocorrer  o  seu 
pagamento. 

§ 2º O percentual de multa a  ser aplicado  fica  limitado a 
vinte por cento. 

§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão 
juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do 
primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior 
ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento 

Além do mais, não devem ser analisadas por este colegiado, as alegações de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade de Leis, vez que, que não compete aos órgãos julgadores 
da Administração Pública exercer o controle de constitucionalidade de normas legais. 
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A Portaria MF nº 256/2009, que aprovou o Regimento Interno do Conselho 
Administrativo  de  Recursos  Fiscais  ­  CARF,  é  bem  clara  neste  sentido,  impossibilitando  o 
afastamento  de  leis,  decretos,  atos  normativos,  dentre  outros,  a  pretexto  de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade, nos seguintes termos: 

“Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do 
CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo 
internacional,  lei  ou  decreto,  sob  fundamento  de 
inconstitucionalidade. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de 
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 

I  ­  que  já  tenha  sido  declarado  inconstitucional  por  decisão 
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 

II ­ que fundamente crédito tributário objeto de: 

a)  dispensa  legal  de  constituição  ou  de  ato  declaratório  do 
Procurador­Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 
19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 

b) súmula da Advocacia­Geral da União, na forma do art. 43 da 
Lei Complementar nº 73, de 1993; ou 

c)  parecer  do  Advogado­Geral  da  União  aprovado  pelo 
Presidente  da  República,  na  forma  do  art.  40  da  Lei 
Complementar nº 73, de 1993.” 

Também é esse o entendimento contido na Súmula CARF nº 02, que assim 
estabelece: 

“O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária.” 

Ante  ao  exposto, VOTO no  sentido  de CONHECER DO RECURSO  e  no 
mérito NEGAR­LHE PROVIMENTO. 

 

Marcelo Freitas de Souza Costa 
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